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A partir de meados do século XX, diversas mudanças 
ocorreram nos padrões demográficos, nutricionais e epi-
demiológicos globais.1 Os processos de desenvolvimento 
social e econômico, as melhorias nas condições ambientais 
e na saúde pública e os avanços na medicina e na assistên-
cia de saúde contribuíram para a queda acentuada da taxa 
de fecundidade, uma marcante redução da mortalidade 
infantil e na infância, e o aumento da expectativa de vida.2 
Com o envelhecimento da população mundial e as mu-
danças no perfil de morbimortalidade, as doenças crônicas 
não transmissíveis (DCNTs) passaram a constituir o proble-
ma de saúde de maior relevância na maioria dos países.3 

Diante do reconhecimento de que o risco de desenvolver 
uma DCNT pode ser significativamente reduzido pela adoção de políticas públicas que subsidiem 
melhores condições de vida e saúde, foram estabelecidas algumas estratégias para aumentar a qua-
lidade de vida das pessoas e, com isso, melhorar a saúde das populações.4 Como parte dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), grande parte das ações de saúde pública têm se concen-
trado na promoção da saúde, estimulando os comportamentos saudáveis e a redução de fatores de 
risco.5 Retardar o aparecimento de complicações e incapacidades mediante a detecção precoce e 
prover uma assistência de qualidade para aliviar a gravidade dos problemas crônicos têm sido con-
sideradas, igualmente, estratégias fundamentais.6 

“Para o fortalecimento 
da vigilância das DCNTs, 
além da necessidade de 
se investir na melhoria 
de cobertura e qualidade 
dos dados secundários 
de mortalidade e de 
morbidade hospitalar, 
é preciso estimular a 
condução de inquéritos 
de saúde frequentes e 
regulares.”
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No Brasil, as DCNTs têm respondido por um número elevado de mortes antes dos 70 anos de 
idade e perda de qualidade de vida ao envelhecer, gerando incapacidades e alto grau de limitação 
nas atividades de trabalho e lazer. Estudos nacionais com base em dados de 1990 a 2017 apontam 
que as DCNTs são responsáveis por mais de 70% das mortes e grande proporção de anos de vida 
não saudáveis.7,8 A expansão da atenção básica em todo o território nacional e a Política Nacional de 
Promoção da Saúde (PNPS), introduzida em meados dos anos 2000, foram marcos na implantação 
de ações relacionadas ao controle da hipertensão arterial e do diabetes e à prevenção das DCNTs, 
utilizando estratégias dirigidas à promoção da prática de atividade física, alimentação saudável e 
controle do peso, e à prevenção do tabagismo e uso abusivo de álcool.9

Nesse contexto, é relevante e oportuno discutir a implementação da vigilância de DCNTs no Brasil 
e em níveis subnacionais. 

VIGILÂNCIA DAS DOENÇAS CRÔNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS NO BRASIL

Fundamentada em monitorar a magnitude e a distribuição espaço-temporal das DCNTs, dos fa-
tores de risco e dos cuidados de saúde prestados aos doentes crônicos para subsidiar a gestão, a 
vigilância das DCNTs é realizada por meio de dados secundários oriundos dos sistemas de informa-
ções de saúde e de dados primários coletados em inquéritos de saúde.10

Entre os sistemas de informações, destacam-se o Sistema de Informações Hospitalares do Sistema 
Único de Saúde (SIH-SUS), que contém dados sobre diagnósticos e gastos das internações hospi-
talares,11 e o Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), que coleta informações de óbitos em 
todos os municípios brasileiros e permite monitorar a mortalidade prematura por DCNTs.12 Um le-
vantamento realizado pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde (SVS/MS), no 
ano de 2018,13 teve como objetivo identificar a estrutura existente, bem como o desenvolvimento das 
ações de vigilância epidemiológica das DCNTs nas secretarias estaduais e municipais de saúde das 
capitais (SES e SMS Capitais), e constatou que as principais fontes de informações para a vigilância 
das DCNTs foram o SIM e o SIH, em consonância com estudo anterior.14 Ambos os sistemas são es-
senciais para a vigilância das DCNTs, pois fornecem um panorama da situação epidemiológica dos 
óbitos e internações da população brasileira. Embora existam diferenças na cobertura e qualidade 
das informações, a análise dos dados provenientes desses sistemas pode subsidiar intervenções em 
diferentes níveis de desagregação geográfica (federal, estadual e municipal).15

Contudo, para o fortalecimento da vigilância das DCNTs, além da necessidade de se investir na 
melhoria de cobertura e qualidade dos dados secundários de mortalidade e de morbidade hospita-
lar, é preciso estimular a condução de inquéritos de saúde frequentes e regulares que possibilitem 
monitorar a prevalência das DCNTs, a adoção dos comportamentos saudáveis e a redução dos há-
bitos nocivos à saúde, bem como a adequação da assistência de saúde sob a ótica do usuário.16 

INQUÉRITOS NACIONAIS DE SAÚDE BRASILEIROS 

Entre os inquéritos conduzidos pelo MS no campo da vigilância das DCNTs, que subsidiam o mo-
nitoramento do Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das DCNTs no Brasil, 2011-2022, e 
as respostas aos Planos de enfrentamento Regionais17 e Globais18 e os ODS,19 destacam-se a Vigilância 
de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel), a Pesquisa 
Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) e a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS).

O Vigitel, inquérito de saúde de maior sustentabilidade no país, apresenta a evolução de im-
portantes hábitos de vida dos adultos brasileiros residentes nas capitais, e foi imprescindível no 
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acompanhamento de metas traçadas pelos gestores de diversas áreas do MS e de outros entes 
federados ao longo das duas últimas décadas.20 A PeNSe, realizada em parceria com o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), investiga fatores de risco e proteção para DCNTs em es-
colares de 13 a 17 anos de idade e oportuniza, aos setores da educação e da saúde, a articulação de 
ações direcionadas a este grupo.21

A PNS, tema desta edição especial da revista Epidemiologia e Serviços de Saúde (RESS), é o maior 
inquérito de saúde já realizado no Brasil e propicia um retrato das condições de vida e saúde dos 
residentes no país.22 Seu desenho, especificamente elaborado para fornecer estimativas de indica-
dores de saúde e análises em vários níveis geográficos e segundo características socioeconômicas e 
demográficas dos indivíduos, permite estabelecer prioridades de saúde pertinentes para a gestão.23 
As informações das duas edições da PNS, realizadas em 2013 e 2019, proveem um panorama das 
principais DCNTs e dos fatores de risco associados no Brasil e trazem importantes elementos para 
subsidiar a vigilância das DCNTs.

O acesso aos dados da PNS é público e sem necessidade de autorização prévia para uso das infor-
mações. Os indicadores de saúde, selecionados pelo MS como sendo os de maior importância para 
a gestão, estão disponíveis no site do IBGE (https://bit.ly/38DaRNd), para o Brasil, grandes regiões, 
Unidades da Federação, municípios das capitais, situação rural/urbana e segundo características 
sociodemográficas dos brasileiros.24 Adicionalmente, com a finalidade de ampliar o acesso às in-
formações e indicadores de saúde, a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), por meio do Instituto de 
Comunicação e Informação Científica e Tecnológica em Saúde e em parceria com a SVS/MS, ela-
borou um painel com dados oriundos das duas edições da PNS, disponível no site https://www.pns.
icict.fiocruz.br.25 É possível acessar e fazer download das estimativas de diversos indicadores, visua-
lizá-los em tabelas, gráficos ou mapas, por todas as desagregações socioeconômicas e geográficas 
estabelecidas nas duas PNS. 

Entende-se que seria de grande importância que tal estratégia fosse estendida aos demais in-
quéritos conduzidos pelo MS, de modo a facilitar e expandir o uso das informações disponíveis aos 
gestores e trabalhadores da saúde para que estas sejam utilizadas em tempo oportuno no (re)dire-
cionamento de ações de enfrentamento às DCNTs. 

Um desafio, que ainda precisa ser enfrentado no Brasil, é a obtenção de informações fidedignas 
sobre as DCNTs e seus fatores de risco no âmbito dos Sistemas de Informação do SUS, acessíveis 
para gestores e trabalhadores da saúde. Nestes termos, a estratégia e-SUS25 é uma possibilidade, 
pois abarca dados do Cadastro da Atenção Básica, cuja função, por sua vez, é agregar característi-
cas socioeconômicas e de saúde da população de um determinado território, incluindo aspectos de 
interesse para a vigilância das DCNTs,26 principalmente em níveis de desagregação que não serão 
representados pelos inquéritos nacionais. Entretanto, sabe-se que existem dificuldades, em espe-
cial para os trabalhadores da vigilância das DCNTs de SES e SMS, em utilizar apenas as informações 
deste sistema, já que parte de seu acesso é controlado e restrito.26 De fato, o levantamento realizado 
pela SVS/MS apontou baixa utilização do e-SUS para a realização da vigilância das DCNTs.13

Contudo, não são apenas as lacunas de informações que interferem na vigilância das DCNTs em 
níveis subnacionais. Em 2018, mais de 20% das SES ou SMS Capitais não tinham a área de vigilância de 
DCNTs incorporadas aos respectivos organogramas institucionais; e o número médio de profissionais 
envolvidos na composição da vigilância era seis para SES e três para SMS Capitais.13 Provavelmente, 
a situação dos municípios menores deve ser ainda mais precária.

A realização de grandes inquéritos de saúde, como os que foram aqui apresentados sucintamen-
te, é uma tarefa difícil. Leva-se tempo para o planejamento, além do engajamento de diversas áreas 

https://bit.ly/38DaRNd
https://www.pns.icict.fiocruz.br
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do MS para sua execução e financiamento, colaboração de pesquisadores e articulação entre ór-
gãos e instituições acadêmicas. Tendo em vista que as DCNTs continuam sendo as principais causas 
de mortalidade prematura no país, garantir a sustentabilidade e periodicidade das pesquisas que 
fomentam a discussão e a revisão de políticas de controle das DCNTs deve ser uma prioridade do 
SUS. Adicionalmente, para ativar e melhorar a vigilância das DCNTs em distintos níveis geográficos, 
é preciso que o MS oriente as suas contrapartes SES e SMS Capitais sobre o uso das informações dis-
poníveis, a fim de que a instrumentalização da gestão seja fundamentada em evidências científicas.
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